
 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DO 

PROJETO DE TRANSPORTE ESCOLAR, COM 

PRODUÇÃO DOS ELEMENTOS E 

INSTRUMENTALIZAÇÃO DAS BASES 

NECESSÁRIAS À PARAMETRIZAÇÃO DAS 

FERRAMENTAS DE CONTROLE INTERNO E 

EXTERNO, INCLUINDO 

GEORREFERENCIAMENTO DOS ITINERÁRIOS 

E ROTAS, NOS MOLDES CONCEITUAIS 

ESTABELECIDOS PELOS ÓRGÃOS DE 

CONTROLE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

JAQUEIRA E A EMPRESA _____________, 

CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO 

FME Nº 018/2022, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

010/2022. 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE JAQUEIRA-PE, com sede na Rua Dionísio Pereira Costa, nº 203, Centro, 

Município de Jaqueira-PE, inscrito no CNPJ sob o nº 30.609.545/0001-60, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal 

de Educação e Gestora do Fundo Municipal de Educação, a Exma. Sra. MARIA SOLANGE 

GOMES PELLEGRINO, brasileira, divorciada, portadora da cédula de identidade RG nº 

1.222.917 SDS/PE, inscrita no CPF sob o nº 191.959.154-00, residente e domiciliada na Av. 

Francisco Pellegrino, nº 242, Município de Jaqueira, Estado de Pernambuco e, do outro lado, a 

empresa  ____________, com sede à Rua ___________, bairro, cidade, UF, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º _________,  doravante aqui denominada apenas CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Sr.(a) _____________, inscrito no CPF/MF sob o n.º _________, 

Identidade n.º ________, órgão emissor, considerando o disposto na Lei Federal nº. 14.133, de 

1º de abril de 2021 e suas posteriores alterações, e a autorização/ratificação da Dispensa Licitação 

nº 010/2022, Processo Administrativo FME nº 018/2022, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente contrato tem por objeto a “contratação de pessoa jurídica especializada para a 

elaboração do Projeto de Transporte Escolar, com produção dos elementos e instrumentalização 

das bases necessárias à parametrização das ferramentas de controle interno e externo, incluindo 

georreferenciamento dos itinerários e rotas, nos moldes conceituais estabelecidos pelos órgãos de 

controle”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar e no Termo de Referência anexos. 

 

 



 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 

O presente contrato administrativo subordina-se às regras de Direito Público, em especial as 

contidas no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

aplicando-se nos casos de omissão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA 

A presente contratação se justifica em razão de algumas deficiências constatadas 

supervenientemente ao início dos serviços de TRANSPORTE ESCOLAR, logo após a retomada 

das atividades curriculares presenciais, e tendo em vista a necessidade de apuração da 

regularidade dos itinerários e rotas vigentes, com o intuito de otimização dos serviços através da 

disponibilização de transporte mais eficiente, eficaz, efetivo e econômico, tornou-se necessária a 

realização do presente, objetivando a confecção de um novo e atualizado Projeto de Transporte 

Escolar do Município de Jaqueira, com foco na eficiência e pautado nas prescrições lançadas no 

bojo da Resolução TC nº 156/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO 

Pelo fornecimento do objeto o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA à importância 

global de R$ ____ (___________). 
 
CLÁUSULA QUINTA - FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em 02 (duas) parcelas consecutivas, sendo 

a primeira em até 30 (trinta) dias, contados da assinatura do instrumento de contrato, desde que 

comprovada a execução parcial de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos serviços 

contratados, e a segunda, em até 10 (dez) dias, a contar da conclusão dos trabalhos e entrega 

definitiva do objeto contratual, de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos 

devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e 

da ordem de serviço emitida.  

 

Subcláusula Única - Caso o dia do pagamento recaia em dia não útil, esse será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente, sendo certo que, mesmo nesse caso, manter-se-á, na fatura, o dia 

do vencimento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá a vigência de 60 (sessenta) dias, com termo inicial a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, em 

observância ao que dispõe o art. 91, da citada Lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os créditos orçamentários destinados ao custeio das despesas objeto desta licitação são os 

constantes das dotações orçamentárias abaixo especificadas, consignadas no Orçamento para o 

exercício de 2022:  

 
9 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME  

02 PODER EXECUTIVO  

02 07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

020702 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - DIRETORIA DE ENSINO  

12 Educação  

12 361 Ensino Fundamental  



 

12 361 1204 PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR  

12 361 1204 2608 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 

3.3.90.00.00APLICAÇÕES DIRETAS 

0.01.17 111.001 Impostos e Transferências – Educação 

0.05.20 120.001 Transferências do Salário-Educação 

0.05.23 123.001 Transf. de Recursos do FNDE - PNATE 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações 

do CONTRATANTE: 

 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

II - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

III - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 

a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

IV - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

V - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber; 

 

VI - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:  

 

a) exercer o poder de mando sobre os colaboradores da CONTRATADA, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto;  

 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 

 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

 

d) considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

 

VII - Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 



 

 

VIII - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado; 

 

IX - Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 

execução dos serviços; 

 

X - Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que 

venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

 

XI - Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

de qualquer empregado ou mesmo do Preposto da CONTRATADA que não mereça 

confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização 

ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que 

lhe foram designadas; e 

 

XII - Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações 

da CONTRATADA: 

 

I - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação de colaboradores necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e 

em sua proposta; 

 

II - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado ao CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente 

a Administração em sua integralidade, ficando o CONTRATANTE autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

IV - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 



 

V - Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no 

Termo de Referência;  

 

VI - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração;  

 

VII - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA 

relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

 

VIII - Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços;  

 

IX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

XI - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

 

XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados na legislação em vigência; 

 

XIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

XIV - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do serviço; 

  

XV - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

 

XVI - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

 



 

 

XVII - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

Termo de Referência que instruiu o processo de contratação, no prazo determinado; 

  

XVIII - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

 

XIX - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes 

deste Termo de Referência; 

 

XX -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;  

 

XXI - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

 

XXII - Assegurar ao CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, 

alíneas “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 

25/05/2017:  

 

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento 

de cada parcela, de forma permanente, será transferido ao CONTRATANTE, permitindo 

à Administração distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

 

XXIII - Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta 

execução dos serviços; 

 

XXIV -  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente 

às reclamações formuladas e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, a contar da comunicação da Fiscalização; 

  

XXV - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 

comprovadamente causem ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a 

permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente; 

 

XXVI - Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos 

pagamentos das faturas pelo CONTRATANTE. O atraso no pagamento de fatura por parte 



 

do CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a 

CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares; 

  

XXVII - É expressamente vedado à CONTRATADA: 

  

a) Alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do contrato, nas dependências 

do órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça cargo em 

comissão ou função de confiança; e 

 

b) É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

XXVIII - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 

poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela 

CONTRATADA:  

 

a) Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada 

e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e 

complementos que promovam a redução do consumo;  

 

b) Atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da 

CONTRATADA; e,  

 

c) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 

energia e água.  

 

XXIX - São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual 

ou estado civil na seleção de trabalhadores; 

 

XXX - A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 

legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 

prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na 

prestação dos serviços; 

 

XXXI - A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a 

aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de 

sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e  

mercúrio; e 

 

XXXII - É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada 

todos os materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços.  

 

 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitará a 

contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo ampla e prévia defesa 

em processo administrativo. 

 

Subcláusula primeira – A inexecução total ou parcial, ou o atraso no cumprimento do objeto do 

contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação das 

seguintes cominações, que poderão ser aplicadas cumulativamente ou não: 

 

I – Advertência; 

 

II – Multa, nas seguintes situações: 

 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura mensal, por 

dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de 

Referência e neste Contrato, referentes ao pagamento de salários, encargos ou benefícios 

e demais obrigações trabalhistas;  

 

a.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada 

cumulativamente, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura mensal, referente ao mês em 

que for constatado o novo descumprimento contratual;  

 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura mensal, referente 

ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no 

Termo de Referência ou neste contratual para as quais não tenha sido definida sanção 

específica;  

 

b.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual 

aplicado anteriormente, calculado sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura mensal, 

referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;  

 

c) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente 

atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese 

de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 

(dez) dias úteis contados da data da assinatura do Contrato, e/ou recompor o valor da 

garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada;  

 

d) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente 

atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 5% (cinco por cento), na hipótese 

de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a comprovação da abertura da 

conta vinculada junto à instituição financeira indicada no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

corridos contados do recebimento do comunicado do CONTRATANTE;  

 



 

e) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão 

contratual por culpa da CONTRATADA;  

 

III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Jaqueira, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 

ressarcir o contratante, pelos prejuízos ocasionados e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no item anterior. 

 

Subcláusula segunda – A contratada estará sujeita as penalidades previstas nos incisos III e IV 

acima, quanto à prática das seguintes situações: 

 

a) Pelo descumprimento do prazo de execução dos fornecimentos; 

 

b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção nos fornecimentos objeto do 

contrato, caracterizando-se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente notificada; e 

 

c) Pela não execução dos fornecimentos de acordo com as especificações e prazos 

estipulados neste contrato. 

 

Subcláusula terceira – As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

sem prejuízo das perdas e danos cabíveis. 

 

Subcláusula quarta – O contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura devidos à 

contratada, as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em 

Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 

 

Subcláusula quinta – A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 

contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste 

acordo. 

 

Subcláusula sexta – O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria do Município de Jaqueira, 

no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

Subcláusula sétima – Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por 

escrito. 

 

Subcláusula oitava – Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial 

do Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia 

defesa: 

 

I – Advertência por escrito; 

 



 

II – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município de Jaqueira, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 

 

III – Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas legais pertinentes. 

 

Subcláusula nona – O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será 

devolvido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do presente contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

Subcláusula primeira – Inadimplemento imputável à contratada – O contratante poderá rescindir 

administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 137, incisos I a V e 

VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à contratada direito a qualquer indenização, 

sem prejuízo das penalidades pertinentes em procedimento administrativo regular. 

 

Subcláusula segunda – O presente contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a 

ocorrência da hipótese prevista no inciso VIII do artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Subcláusula terceira – O contrato poderá ser rescindido de forma consensual, por acordo entre 

as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a 

Administração, na forma do artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Subcláusula quarta – Este contrato poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da legislação 

processual vigente, conforme artigo 138, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Subcláusula quinta – Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos V a VII do artigo 

137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

 

Subcláusula sexta– A rescisão administrativa por ato unilateral ou amigável será precedida de 

autorização escrita e fundamentada, na forma do artigo 138, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS DESPESAS DO CONTRATO 

Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas 

decorrentes da execução do objeto deste contrato. 

 

Subcláusula única – Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e empresariais, decorrentes da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer o contratante, ou terceiros, em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da contratada ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não 

excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não excederão aos limites estabelecidos 

no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

As alterações porventura necessárias ao bom e fiel cumprimento do objeto deste contrato, serão 

efetivadas na forma do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato o Foro da Comarca 

de Jaqueira, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o 

presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, uma das quais se destina à Contratada, 

o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 

 

Jaqueira (PE), 00 mês de 2022. 

 

 

_________________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAQUEIRA-PE 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

 

1._____________________________                                 2.___________________________ 

NOME:                                                                                NOME: 

CPF:                                                                                     CPF: 

 

 

 

 


